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EDITORIAL
P

ode bem ter passado despercebido à maioria das 
pessoas, até porque, atualmente, há muito mais 
coisas que afetam e preocupam o comum dos por-
tugueses, mas, terminou na passada terça-feira, 
no último dia do mês, a consulta pública do Plano 
Ferroviário Nacional (PFN), em que cidadãos e ins-
tituições puderam apresentar os seus contributos 
para o mesmo. Pois bem, a consulta pública termi-
nou e, dos vários quadrantes da sociedade, foram 
sendo tornadas públicas algumas tomadas de posi-

ção em relação ao mesmo, por todo o País, de associações ambientalis-
tas a municípios, passando por partidos políticos.
No que diz respeito ao Baixo Alentejo, o que nos interessa esta consulta 
pública? Bem, logo à cabeça para perceber até onde vai o alcance do 
que vamos reivindicando por cá: se a necessidade da eletrificação Beja-
-Casa Branca é algo que é percebido no País; depois, novamente a ne-
cessidade de reativar a linha que liga Beja à Funcheira, melhorando-
-a, eletrificando-a, para viabilizar a ligação à linha do Algarve, como 
aconteceu até há uns anos, e terminando com a verdadeira aberração 
que é, nos dias de hoje, demorar, no mínimo, três e horas e meia de 
comboio para chegar do primeiro ponto ao segundo; e, por fim, ponde-
rar e aspirar à possível ligação de Lisboa a Beja e a Espanha, rasgando o 
coração do Baixo Alentejo, por Castro Verde e Almodôvar, entrando no 
Algarve e, daí, seguir para o país vizinho, podendo fazer de Beja uma 
plataforma interessante e estratégica, tanto com o aeroporto (com a li-
gação de um ramal entre Casa Branca e esta infraestrutura), como com 
o porto de Sines, ligando a capital distrital, por terra e por ar, a outras 
paragens, inclusivamente internacionais. Para mercadorias e passagei-

ros, não forçosamente por esta ordem de importância. Se bem que, por 
questões ambientais, orográficas e burocráticas, não se afigure fácil ou 
célere este último cenário. 
Uma das primeiras tomadas de posição pública foi da Câmara 
Municipal de Beja. O seu presidente, Paulo Arsénio, elencou, de grosso 
modo, as razões aqui apresentadas como sendo “necessidades funda-
mentais”, que fariam “sentido” e seriam “muito importantes”.
Por outro lado, a Direção Regional do Alentejo do PCP assumiu que 
o PFN “não se pode considerar uma proposta séria e fundamentada”, 
por faltar articulação entre este e o aeroporto de Beja. Entre muitas ou-
tras, quais as propostas? Eletrificação Casa Branca-Beja-Funcheira, 
construção de “uma variante ao aeroporto de Beja, e alta velocidade de 
Évora a Faro, com Beja pelo meio. Se as questões de pormenor poderão 
diferir, no essencial as duas propostas estão de acordo. A questão é que, 
mesmo com o porto de Sines ou o aeroporto de Beja à mistura e como 
elementos, supostamente, de peso no processo, o impacto das reivin-
dicações, das necessidades e, até, das possibilidades que se poderiam 
abrir no futuro, esbarra na indiferença, desconhecimento ou desinte-
resse do País em relação à importância para a região do Baixo Alentejo 
e para o seu desenvolvimento. Pelo menos, publicamente. Veja-se, por 
exemplo, as considerações das associações ambientais ZERO e Geota. 
Assumindo que o comboio terá que ser o futuro, o que têm a dizer sobre 
o desenvolvimento deste no Sul do País? Nada ou pouco mais que nada. 
Podendo cometer alguma injustiça, no momento em que estas palavras 
são escritas, não são conhecidos muitos mais contributos públicos, pelo 
menos que nos digam respeito. Se assim for, é pena, sob o risco de, com 
tanta terra, permanecermos com a síndrome da onomatopeia do som 
do comboio: pouca terra, pouca terra! MARCO MONTEIRO CÂNDIDO
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Pouca terra

De março a outubro vão realizar-se as primei-
ras Jornadas da Caça em Mértola. Quais os 
principais objetivos que esta iniciativa pre-
tende cumprir?
A dinamização da cinegética, a defesa da 
identidade do território, o reforço da marca 
Mértola como capital nacional da caça e a 
criação de uma relação de proximidade entre 
o setor e a autarquia. Pretendemos transmi-
tir um sinal claro ao setor, a nível local e na-
cional, de que pode contar sempre connosco 
na articulação de medidas que reforcem a 
atividade, tão atacada nos últimos anos. É 
também esse um dos objetivos das jornadas 
– comunicar aos menos informados, e com 
pouca proximidade com o mundo rural, que 
esta atividade vai muito além do ato de aba-
ter uma peça. Não menos importante, pre-
tendemos proporcionar o convívio e encon-
tro de caçadores/gestores cinegéticos, com a 
finalidade de partilha dos problemas atuais, 
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“Assumindo que o comboio 
terá que ser o futuro, o 
que têm a dizer sobre o 
desenvolvimento deste 
no Sul do País? Nada ou 
pouco mais que nada”. 

“Com a ligação de Alqueva àquele 
sistema [Monte da Rocha], a 
garantia de abastecimento de 
água às populações passa a ser 
assegurada com outra fiabilidade”.
 
José Pedro Salema, presidente da Empresa 
de Desenvolvimento e Infraestruturas do Alqueva 
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na perspetiva de se encontrarem soluções 
conjuntas.

Qual a importância económica/social que a ati-
vidade cinegética tem para os territórios rurais 
do Baixo Alentejo?
É fácil identificar esse impacto na restaura-
ção, hotelaria, nos pequenos comércios tradi-
cionais, que não têm praticamente época baixa, 
pois Mértola é compensada, de setembro a feve-
reiro, com a visita de milhares de caçadores. As 
pessoas envolvidas conseguem compensar o or-
çamento familiar com a prestação de serviços ao 
setor (guias, secretários, batedores, cozinheiros, 
etc.). Uma referência também ao emprego direto 
proporcionado: as grandes zonas de caça do con-
celho têm trabalhadores efetivos. Existe, depois, 
a componente sociológica, contribuindo a caça, 
de forma decisiva, para manter e reforçar a iden-
tidade de um território. 

Considera que a caça poderá estar em risco, 
seja pela pressão exercida pelos seus detrato-
res ou pela perda demográfica do interior?
A caça nunca estará em risco pelo simples facto 

de um conjunto de pessoas mal informadas 
quererem impor os seus gostos pessoais e for-
mas de viver aos outros. Uma sociedade demo-
crática não pode funcionar assim. A caça é uma 
atividade ancestral, essencial para a preserva-
ção da biodiversidade – a reintrodução do lince 
só teve sucesso no território com maior ativi-
dade cinegética do País, o que comprova a sua 
importância na conservação de outras espé-
cies. Relativamente à perda demográfica, sendo 
uma realidade que se faz sentir mais no interior, 
é também um facto que essa tendência já se sen-
tiu mais – verificamos cada vez mais pessoas a 
procurarem zonas rurais para trabalharem re-
motamente. A perda demográfica é para o setor 
da caça, especificamente, menos preocupante, 
porque as pessoas são resilientes, apaixonadas 
pela atividade e pelo mundo rural. Enquanto 
houver pessoas neste território vão existir caça-
dores. Não creio que a atividade, tão enraizada 
na nossa forma de viver, possa desaparecer. 
Mas o setor tem de ter a capacidade, tal como 
em outros momentos, de se adaptar aos tempos 
atuais e, sobretudo, de se unir, em prol da caça e 
do mundo rural. JOSÉ SERRANO


